
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Vital Brazil

 

CONTRATO N° 006/2024
 

Processo Administrativo n° SEI-080005/001517/2023
 

 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO COM
FORNECIMENTO DE
EQUIPAMENTOS, NO SISTEMA DO
SECADOR DE AR POR ADSORÇÃO
BAP 145 E EXAUSTÃO DO PAINEL DE
CONTROLE DO SISTEMA DE AR
COMPRIMIDO COM SUBSTITUIÇÃO
DE PEÇAS que entre si celebram
o INSTITUTO VITAL BRAZIL (Centro
de Pesquisas, Produtos Químicos e
Biológicos)e a empresa ATLAS COPCO
BRASIL LTDA, na forma abaixo.

 

O INSTITUTO VITAL BRAZIL (Centro de Pesquisas, Produtos Químicos e Biológicos) (IVB),
sociedade de economia mista, vinculada à Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 30.064.034/0001-00, Inscrição Estadual nº 80.021.739, com sede a Rua Maestro José
Botelho, 64 - Vital Brazil - Niterói - RJ - CEP: 24.230-410, doravante denominado CONTRATANTE,
representado neste ato por seu Diretor Presidente,Sr. ALEXANDRE OTÁVIO CHIEPPE , brasileiro,
médico, portador da carteira de identidade n° 28324, expedida pelo CBMERJ, inscrito no CPF/MF sob o
nº 034.236.177-56 e por sua Diretora Administrativa,S ra.STELLA ALVES BRANCO ROMANOS ,
brasileira, viúva, bacharel em letras, portadora da carteira de identidade nº 01269364, expedida pelo
IFPRJ, inscrita no CPF/MF sob o nº 639.260.247-04 e a empresa ATLAS COPCO BRASIL
LTDA,situada à Alameda Araguaia nº 2.700, Alphaville Industrial, Barueri – SP. CEP: 06.455-000 e
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 57.029.431/0001-06, daqui por diante
denominada CONTRATADA,representada neste ato por seus outorgados o Sr. JADER SILVA DINIZ ,
brasileiro, casado, gerente de vendas,portador da cédula de identidade nº 405628055,expedida pela
SSP/SP,e incrito no CPF/MF sob o nº 359.372.428-66 e Sr.ARTUR DE CARVALHO SILVA ,
brasileiro, solteiro, vendedor de serviços, portador da cédula de identidade nº 46.716.329-7, expedida pela
SSP/SP, e incrito no CPF/MF sob o nº 373.149.728-00, resolvem celebrar o presente CONTRATO
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO COM FORNECIMENTO DE
EQUIPAMENTOS, NO SISTEMA DO SECADOR DE AR POR ADSORÇÃO BAP 145 E
EXAUSTÃO DO PAINEL DE CONTROLE DO SISTEMA DE AR COMPRIMIDO COM
SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS, com fundamento no processo administrativo n° SEI-
080005/001517/2023, que se regerá pela Lei Federal nº 13.303/16; pelo Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do IVB (RILC), Lei Estadual nº 287/1979; pelos preceitos do direito privado,
conforme determina o Art. 68, da Lei 13.303/16, aplicando-se a este Contrato suas disposições irrestrita e
incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
 

O objeto do presente contrato será a prestação de serviço de instalação com fornecimento de
equipamentos, no sistema do secador de ar por adsorção BAP 145 e exaustão do painel de controle do
sistema de ar comprimido com substituição de peças genuínas da ATLASCOPCO na forma descrita no
QUADRO 1.

 

PARAGRÁFO ÚNICO: Conforme proposta apresentada pela CONTRATADA , será fornecido mão de
obra técnica da própria Atlas Copco devidamente e certificada para realização do serviço contratado com a
máxima eficiência e qualidade, onde todos os custos de viagens incluindo tempo de deslocamento,
impostos diretos e indiretos, quilometragem, frete (CIF) alimentação e hospedagem estão inclusos no
preço.

 

QUADRO 1

Equipamentos Item Quantidades

BAP 145 F01(n° de série S44671801) BAP 145
F02(n° de série S44671802)

KIT CD + REV B MED
145 2

KIT FILTROS DD PD
PDp MED145 2

KIT QDT145 2

KIT DE MANUTENCAO
EWD50 6

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato deste
instrumento no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro (DOE/RJ)., que passará a produzir todos os
efeitos legais e de direito.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

 

I) Exercer a fiscalização dos serviços por empregados especialmente designados, na forma prevista na Lei
Federal nº 13.303/16, bem como, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC);  
II) Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Contrato e no
Termo de Referência (TR);  
III) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos da proposta de preços n° 184790818 apresentada pela CONTRATADA,
por meio do Fiscal do Contrato;  
IV)  Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à
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execução do presente Contrato;  
V) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores/empregados especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à Autoridade
competente para as providências cabíveis;  
VI) Notificar a CONTRATADA relativamente a qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do
objeto;  
VII)   Aplicar as penalidades para as hipóteses da CONTRATADA não cumprir o compromisso assumido
com a Administração;  
VIII) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do Contrato, em especial à
aplicação de sanções, alterações e reajustamento de preços;  
IX) Fornecer todas e quaisquer informações, dados, documentos e demais elementos necessários à atuação
da CONTRATADA;  
X)  Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação;  
XI) Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, deverão ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com o dispositivo da cláusula décima quarta deste instrumento;  
XII)  Cientificar a Assessoria Especial Jurídica do CONTRATANTE acerca de ilegalidade no decorrer da
contratação que possa ensejar aplicação de penalidade;  
XIII)  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço efetivamente prestado, no prazo
e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato;  
XIV) Atestar a nota fiscal/fatura apresentada pela CONTRATADA quanto à prestação de serviços
efetivamente prestados, desde que tenham sido cumpridas todas as exigências legais contratuais, incluindo
a comprovação;  
XV)  Glosar da nota fiscal/fatura apresentada pela CONTRATADA os custos e/ou encargos que não forem
utilizados na execução dos serviços;  
XVI)  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após o seu recebimento;  
XVII)  Comunicar formalmente a CONTRATADA a ocorrência de imperfeições na execução dos serviços
contratadas, indicando as correções necessárias;  
XVIII)  Solicitar as provas da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, antes da realização do
pagamento das prestações mensais ou na totalidade do serviço;  
XIX) Observar as instruções técnicas de utilização dos equipamentos recomendadas pela empresa.  
XX) Gestão Ambiental dos locais onde os Serviços forem prestados é de responsabilidade da
CONTRATANTE, incluindo, mas não limitando a destinação final de eventuais resíduos decorrentes dos
Serviços descritos na Proposta. Neste sentido, a CONTRATADA exime-se de qualquer responsabilidade
por qualquer infração que ocorra com relação a Leis, Normas, ou Regulamentações referentes a aspectos
de poluição ambiental, tais como poluição sonora, atmosférica, da água, de esgotos, de produtos perigosos,
de disposição de lixo, dentre outras. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

Constituem obrigações da CONTRATADA:

 

I) Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com
estrita observância do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente conforme
Termo de Referência;

II) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

III) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

IV)  responder pelos serviços que executar, na forma do Termo de Referência e da legislação aplicável;

Anexo  Contrato nº 006/2024 (81792845)         SEI SEI-080005/001517/2023 / pg. 3



V) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou
prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as
especificações;

VI) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao Fiscal do Contrato, relatando
todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução
do objeto contratual;

VII) manter-se, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação dos serviços;

VIII) Executar o serviço com observância das especificações técnicas e regulamentação aplicável ao caso,
com esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessário;

IX) Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor
do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, transporte, seguro e descarregamento das
mercadorias;

X) A empresa deve registrar qualquer não conformidade encontrada, indicando a provável causa e
sugerindo ação corretiva;

XI) Os serviços devem ser executados com o procedimento em mãos por profissionais devidamente
capacitados;

XII) Instalar os kits descritos na tabela 1 nos equipamentos BAP 145 (F01 / F02) do sistema de ar
comprimido do IVB;

XIII) Para equipamentos que necessitem de inspeção fora das dependências do IVB a contratada deverá
ser responsável pela retirada e entrega destes, incluindo todos os custos de seguro, frete e transporte;

XIV) Para equipamentos que necessitam ser inspecionado fora do IVB o prazo para retorno dos mesmos
são de até 15 dias úteis;

XV) Estar disponível para execução do serviço imediatamente após emissão da Nota de Empenho, quando
solicitado pelo IVB;

XVI) Avisar com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência a impossibilidade de execução do serviço
agendado.

XVII) A responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos será limitada aos danos materiais
decorrentes do objeto deste contrato, desde que comprovadamente causados por culpa grave ou dolo de
sua equipe técnica, cujo patamar está limitado ao valor deste Contrato, excluindo, expressamente, qualquer
responsabilidade por danos indiretos, lucros cessantes e perda econômica.

XVIII) A garantia prestada aos Serviços ora contratados se dará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias ou
2.000 (duas mil) horas de funcionamento do equipamento compressor objeto do serviço de manutenção, a
partir da data da substituição ou realização dos Serviços, o que ocorrer primeiro.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o corrente exercício de 2024, assim classificados:

 

Natureza das Despesas: 3390

Fonte de Recurso: 1500100000000

Programa de Trabalho: 2971.10.303.0495.8345

 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
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CONTRATO
 

O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas aqui avençadas, no Termo de
Referência (anexo I) e na legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da sua
inexecução total ou parcial do contrato.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por Comissão
especialmente designada pelo Diretor Presidente, conforme Ato de Nomeação, em conformidade com o
Decreto nº 45.600, de 16 de março de 2016, pelos Srs.José Sebastião Ferreira dos Santos-ID: 2698844-5
para o exercício da função de Fiscal do Contrato, Sr.Márcio de Castro Salomão-ID:616876-0, para o
exercício da função de Fiscal do Contrato e Sra.Rosa Maria Sousa Moreira- ID: 2698833-0 para o
exercício da função de Gestora do Contrato.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO– A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de
responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que
exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 48 (quarenta e oito) horas, para
ratificação.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO– ACONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e
que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

 

CLÁUSULA SETIMA  – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADAo valor total de R$ 140.121,88 (Cento e quarenta
mil cento e vinte e um reais e oitenta e oito centavos), devendo ser pago em conformidade com a
prestação do serviço com fornecimento de equipamentos, diretamente na conta corrente de n° 0115094-4
agência n° 02374 de titularidade daCONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado,
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias depois da emissão da nota fiscal, conforme estabelecido na
proposta de  n° 184790818 apresentada e anexada ao procedimento administrativo SEI
080005/001517/2023, Item 2 das condições comerciais (index 81602702).

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: ACONTRATADAdeverá encaminhar a fatura para pagamento ao Instituto
Vital Brazil, localizado na Rua Maestro José Botelho, nº 64, Vital Brazil, Niterói, RJ, CEP: 24.230-410,
acompanhada de todos os encargos legais.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO -O pagamento da parcela será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento definitivo da prestação do serviço com a apresentação da Nota Fiscal aos
fiscais do Contrato, sendo que, nas Notas Fiscais, deverão constar o mesmo CNPJ da Proposta.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO -Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamente atestado pelos Fiscais competentes.

 

PARÁGRAFO QUARTO -Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa
daCONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da
data da respectiva representação.
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PARÁGRAFO QUINTO -Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram
de ato ou fato atribuível àCONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC e
juros moratórios de 0,5% ao mês, calculadopro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido
neste contrato serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

 

PARÁGRAFO SEXTO- O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o
Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu
estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas
alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016 ou determinações posteriores.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE
 

A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e
convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, devendo a
CONTRATADA, comprovar a sua regularidade mensalmente, sendo essa condição imprescindível para
realização do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

 

CLÁUSULA NONA– DA MATRIZ DE RISCOS
 

As partes deverão observar a Matriz de Riscos, contendo a definição de riscos, a descrição, a atribuição do
risco, a intensidade do impacto e a expectativa de ocorrência, determinada no Termo de Referência, parte
integrante deste Contrato, nos termos do art. 69, X, da Lei n° 13.303/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
 

O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, com as devidas justificativas, nas
hipóteses previstas no artigo 81, da Lei nº 13.303/16, mediante Termo Aditivo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO
 

O presente Contrato poderá ser rescindido pela inexecução total ou parcial do disposto na Cláusula Quarta
ou das demais cláusulas e condições nos termos dos artigos 472 a 480 da lei n° 10.406/02, sem que caiba à
CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla
defesa.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação, judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES
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A CONTRATADA  que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a contratação
direta, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das
demais cominações legais, sujeita as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Contratante, por
prazo não superior a 2 (dois) anos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas da CONTRATADA, verificadas pelos Fiscais nomeados no
Contrato, devem ser comunicadas por escrito ao Gestor do Contrato, que deverá determinar a abertura de
procedimento administrativo próprio, seguindo as regras do Manual de Fiscalização e Gestão do Contrato
e da Lei Estadual nº 5427/2009, para apuração e, eventual, aplicação das sanções mencionadas no caput,
sendo assim consideradas:

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão que prejudique o bom andamento da
contratação, inclusive deixar de entregar os documentos no prazo assinalado no contrato, que evidencie
tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do Contrato;

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa
competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que
evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida;

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro o CONTRATANTE;

PARÁGRAFO SEGUNDO  - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, a CONTRATADA
estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às sanções estabelecidas
nesta cláusula, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Contratante, por
prazo não superior a 2 (dois) anos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados ao CONTRATANTE e as circunstâncias agravantes e
atenuantes, devendo ser observado o artigo 69 da Lei Estadual nº 5427/2009.

ARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.

PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do
CONTRATANTE, devendo todas ser aplicadas pela Autoridade Competente, conforme determinação
prevista na Lei Estadual nº 287/79 artigo 280.

PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a Advertência poderá ser aplicada quando a
CONTRATADA não apresentar a documentação exigida nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO
da CLÁUSULA NONA, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput:
a) serão aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas,
em observância ao artigo. 226, I, da Lei Estadual n° 287/1979;

b) as sanções previstas neste artigo podem cumular-se e não excluem a rescisão do contrato;

c) Sem prejuízo das perdas e danos e da multa moratória cabíveis, nos termos da lei civil, a administração
poderá impor ao licitante, adjudicatário ou CONTRATADA, pelo descumprimento total ou parcial das
obrigações a que esteja sujeito, a presente multa administrativa e a suspensão temporária;
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d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta.

 

PARÁGRAFO OITAVO  - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de
contratar com o CONTRATANTE, prevista na alínea c do caput:
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando a CONTRATADA, sancionada com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

c) será aplicada, pelo prazo de até 02 (dois) anos, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de
descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, configurando
inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUINTO e SEXTO da CLÁUSULA OITAVA.

 

PARÁGRAFO NONO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Nos casos de atraso no fornecimento de material, ainda que dispensada a
licitação, será aplicada a multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo
sobre o valor da nota de empenho, ou do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os
fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo
e/ou valor, se for o caso.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia,
nos termos da Lei Estadual nº 5427/2009.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez)
dias úteis, na forma do art. 83, § 2°, da Lei n° 13.303/2016.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – As sanções previstas nas alíneas a e c do caput poderão ser
aplicadas em concomitância com a alínea b do mesmo dispositivo. Nesses casos a defesa prévia do
interessado deverá ser apresentada no prazo de até 10 (dez) dias úteis.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos
fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO  – A CONTRATADA ficará impedida de contratar com o
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CONTRATANTE enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com o
CONTRATANTE;

 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – Ao final do Processo de Aplicação de Sanção (PAS), em
conformidade com o art. 264 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC) do Instituto Vital
Brazil, a área de Contratos providenciará o registro da penalidade aplicada junto aos seguintes órgãos:

a) CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, nos termos do art. 37, da Lei
13.303/2016.

b) SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores do Governo Federal.

c) Cadastro de Fornecedores do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO – Para aplicação de qualquer sanção administrativa devera(m) ser
observado(s) as regras previstas nos artigos 82 a 84 da Lei 13.303/2016 e artigos 254 e seguintes do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC) do Instituto Vital Brazil, Lei Estadual nº 287//79,
Decreto Estadual nº 3149/80 e Lei Estadual 5427/2009, bem como, o Manual de Procedimentos para
Aplicações de Sanções da Procuradoria Geral do Estado do Estado do Rio de Janeiro.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do Contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança
amigável, serão cobrados judicialmente.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a Juízo para haver
o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte.

 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 

A CONTRATADAobriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas na proposta e indicadas no Termo de Referência e no Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
 

Após a assinatura do Contrato, deverá seu extrato ser publicado dentro do prazo de 10 (dez) dias no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser
encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do Contrato até o
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quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

 

PARÁGRAFO ÚNICO– O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes,
objeto, prazo, valor e fundamento do ato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO DE ELEIÇÃO
 

Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, no Estado do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer litígio
decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E por se acharem ambas as partes de pleno acordo, sendo capazes, assinam o presente instrumento,
consciente e espontaneamente, perante duas testemunhas, somente anverso, para maior validade jurídica.

 

Niterói, 28 de agosto de 2024.

 

 

INSTITUTO VITAL BRAZIL 
 

Sr. ALEXANDRE OTÁVIO CHIEPPE
Diretor Presidente

Sra. STELLA ALVES BRANCO ROMANOS
Diretora Administrativa

 

ATLAS COPCO BRASIL LTDA
 

JADER SILVA DINIZ
Representante Legal

 

ARTUR DE CARVALHO SILVA
Representante Legal

 

 

TESTEMUNHAS:

1. ANNE CAROLYNE SEVERO DA MATTA
2. INGRID ALMADA DE ANGELIS MATA

 
Niterói, 26 agosto de 2024
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Documento assinado eletronicamente por Jader Silva Diniz, Usuário Externo, em 28/08/2024, às
15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por ATLAS COPCO BRASIL LTDA registrado(a) civilmente como
ARTUR DE CARVALHO SILVA Masculino, Usuário Externo, em 28/08/2024, às 17:51, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de
2022.

Documento assinado eletronicamente por Anne Carolyne Severo da Matta, Analista, em 29/08/2024,
às 11:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Ingrid Almada de Angelis Mata, Analista, em 29/08/2024,
às 11:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Stella Alves Branco Romanos, Diretora, em 29/08/2024, às
13:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Otávio Chieppe, Presidente, em 30/08/2024, às
09:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 81792845 e
o código CRC 421D0F9B.

Referência: Processo nº SEI-080005/001517/2023 SEI nº 81792845

Rua Maestro José Botelho, 64, - Bairro Vital Brazil, Niterói/RJ, CEP 24230-410
Telefone:   

Anexo  Contrato nº 006/2024 (81792845)         SEI SEI-080005/001517/2023 / pg. 11

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6

	Anexo  Contrato nº 006/2024 (81792845)

